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INTRODUÇÃO

Há poucas dúvidas de que a superação de conflitos vio‑
lentos pelo globo é, atualmente, um dos mais prementes 
assuntos internacionais. Consequentemente, a paz inter‑
nacional torna-se um pilar fundamental das relações inter‑
nacionais contemporâneas1. Assim, neste contexto, as 
operações de paz2 destacadas para cenários pós-conflito 
tornaram-se uma crucial política internacional. Na reali‑
dade, estas são atualmente o epicentro de uma narrativa 
triangular que funde noções, aparentemente distantes, de 
segurança, desenvolvimento e paz3. A lógica por detrás 
de tal narrativa é bastante simples. Segundo esta narrativa 
triangular, sem segurança não há a possibilidade de exis‑
tir qualquer forma de desenvolvimento; desenvolvimento, 
por sua vez, não apenas reforça, como, de fato, é uma 
condição indispensável para o incremento da segurança; 
ambos, juntos, são os pilares fundamentais para a trans‑
formação de conflitos violentos ao redor do globo e para 
a consolidação de uma paz sustentável em estados pós‑
-conflito. Não por coincidência, as operações de paz são 
frequentemente retratadas como um mero instrumento 
técnico destacado para cenários pós-conflito buscando 
superar a violência, direta e estrutural4, nestes locais, e 
reconstruir países devastados pela guerra. Consequente‑
mente, sob esta narrativa, as operações de paz são mera‑
mente um instrumento técnico internacional, projetado 
para restruturar as esferas política, social e econômica 
destes países, a fim de construir a paz. 
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Normalmente, as operações de paz são problematizadas 
tendo o seu registro liberal em primeiro plano. Conse‑
quentemente, as mesmas são enquadradas, bastante cor‑
retamente, como uma prática que busca fomentar o 
liberalismo ao redor do globo. Tanto apoiadores quanto 
críticos desta dinâmica compartilham, de certo modo, 
este registro. Enquanto os primeiros afirmam uma carac‑
terística pacificadora do liberalismo, os últimos eviden‑
ciam o tom ideológico por detrás de tal prática. Este 
quadro está longe de ser inadequado. Não obstante, o 
mesmo retrata uma imagem de certa forma incompleta 
de todo o processo. Uma problematização deste processo 
por meio de um ponto de vista diferente oferece a um/a 
observador/a atento/a um lado diferente de tal prática 
internacional. Este é o cerne deste artigo. 

Ao invés de focar-se em identificar e discutir incoerências empíricas ou os fracassos 
dos esforços de reconstrução pós-bélica, o que é algo certamente benéfico5, este artigo 
dá um passo atrás e preocupa-se mais em delinear um enquadramento teórico mais 
adequado para melhor compreender e apreender o papel que as operações de paz têm 
na política internacional. Consequentemente, é aqui delineado um enquadramento que 
deve permitir aos/às analistas problematizar criticamente diferentes processos de recons‑
trução pós-conflito. Este enquadramento é delineado percorrendo um caminho de certa 
forma inexplorado. O mesmo é operacionalizado por meio da aproximação de duas 
abordagens teóricas que são frequentemente posicionadas em polos epistêmicos dia‑
metralmente opostos – as ferramentas analíticas desenvolvidas por Michel Foucault e 
pela Escola Inglesa. Dentro deste enquadramento teórico proposto, o artigo argumenta 
que as operações de paz possuem uma função muito precisa no atual cenário interna‑
cional – a manutenção da ordem internacional. Mais precisamente, o artigo argumenta 
que as operações de paz devem ser entendidas como um dispositivo6 internacional – por 
agora, um conjunto heterogêneo de atores, conceitos, instituições e práticas – que é 
central e fundamental para o fomento e para a manutenção da ordem dentro de uma 
sociedade internacional em particular – uma sociedade (neo)liberal-democrática. 
Conforme prossegue o argumento, esta função é tornada operacional por meio da 
tentativa de normalizar os estados pós-conflito e suas populações. A busca desta nor‑
malização é operada por meio do governo, a «conduta das condutas» no sentido fou‑
caultiano, dos estados pós-conflito e das vidas de suas populações na sociedade 
internacional. Segundo este argumento, esta tentativa de normalização ocorre em dois 
níveis. No nível internacional, este governo opera por meio da disciplina, recompen‑
sando e punindo os estados pós-conflito, buscando moldar seus comportamentos 
enquanto indivíduos na sociedade internacional. No nível nacional, o governo opera 

current international reality – the 
construction of peace. More precisely, 
the article problematizes the role that 
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por meio da biopolítica, a qual funciona por meio da administração e controle dos 
processos de apoio e suporte à vida das grandes massas populacionais nestes estados 
pós-conflito. Logo, aproximando as ferramentas analíticas desenvolvidas por Michel 
Foucault e pela Escola Inglesa, pode-se perceber que as operações de paz são, na ver‑
dade, um dispositivo normalizador que busca a manutenção de uma ordem (neo)libe‑
ral na sociedade internacional.
De modo a tornar a análise operacional, o artigo está estruturado em duas seções. Na 
primeira, o artigo delineia as ferramentas conceituais que permitem a análise em ques‑
tão. A seção apresenta as ferramentas analíticas desenvolvidas pela Escola Inglesa e 
pelo filósofo francês Michel Foucault. A seção conceitualiza noções como: sociedade 
internacional, dispositivo, normalização, governo, disciplina e biopolítica. Na segunda 
seção, o artigo delineia o enquadramento teórico que, como argumentado, é mais 
adequado para entender e apreender o papel que as operações de paz possuem na 
política internacional. A seção discute o fato de que, na sociedade internacional, as 
operações de paz funcionarem como um dispositivo normalizador. A mesma proble‑
matiza o fato de que este processo de normalização que é executado na sociedade 
internacional pressupõe, subjacente ao mesmo, um entendimento do que deve ser  
um comportamento «normal» e «anormal» na sociedade internacional. A seção, por um 
lado, problematiza que o primeiro é construído enquanto tal, apoiando-se: (1) em um 
entendimento que posiciona o processo de formação do Estado que ocorreu na Europa 
Ocidental enquanto o modo de se organizar entidades políticas; e (2) no argumento 
dos efeitos pacificadores do liberalismo. Finalmente, a seção também discute, por outro 
lado, o fato de que a construção do que é entendido enquanto um comportamento 
«anormal» na sociedade internacional é tornada operacional por meio da noção de 
«Estado falido».

A SOCIEDADE INTERNACIONAL E AS TECNOLOGIAS DE PODER

Argumentar que operações de paz possuem uma função precisa no atual cenário inter‑
nacional, servindo como um dispositivo que é fundamental para o fomento e manu‑
tenção da ordem dentro de uma sociedade internacional em particular – (neo)
liberal-democrática – pressupõe a aproximação de duas problematizações que não são 
frequentemente operacionalizadas em conjunto – as ferramentas teóricas e conceituais 
desenvolvidas pela Escola Inglesa e por Michel Foucault7. Isto certamente pode parecer 
um movimento, no mínimo, excêntrico. Afinal, ambas as problematizações possuem 
inúmeras diferenças. A maior delas é epistêmica e algumas destas diferenças talvez 
sejam inclusive irreconciliáveis. Não por coincidência, ambas as problematizações são 
frequentemente colocadas, bastante corretamente, em diferentes polos dos assim cha‑
mados «Grandes Debates»8 dentro da disciplina de Relações Internacionais.
Não obstante, buscando observar para além de suas distâncias, que são reais, certamente 
é possível buscar aproximá-las um pouco e as operações de paz talvez sejam a prática 
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internacional mais adequada para realizar tal movimento. Ambas as problematizações 
são aqui entendidas como tendo a capacidade de iluminar diferentes aspectos das 
operações de paz enquanto uma prática internacional e do processo de construção da 
paz ao redor do globo. É somente ao trazer as ferramentas conceituais e teóricas desen‑
volvidas pela Escola Inglesa e por Michel Foucault que pode-se adequadamente apreen‑
der, por exemplo, o entendimento, embora às vezes inconsciente, que sustenta tal 
processo. O pressuposto subjacente ao mesmo, embora implícito, é o de que as relações 
internacionais são constituídas por uma sociedade internacional, onde seus membros, 
neste caso estados, compartilham determinados valores e comportamentos, neste caso 
(neo)liberais, e que os indivíduos desta sociedade que não possuem este tipo de com‑
portamento devem sofrer intervenções de modo a terem suas condutas moldadas nesta 
direção. Neste sentido, as ferramentas analíticas da Escola Inglesa fornecem o enten‑
dimento acerca do cenário e do ambiente nos quais as operações de paz operam, 
enquanto que as ferramentas conceituais desenvolvidas por Michel Foucault permitem 
a percepção da função e do papel que estas possuem neste cenário e ambiente. É pre‑
cisamente à elucidação destes elementos que este artigo agora se dirige. 

S I S T E M A  I N T E R N AC I O N A L  E  S O C I E DA D E  I N T E R N AC I O N A L

Talvez o primeiro delineamento importante a ser feito ao se trazer as ferramentas ana‑
líticas da Escola Inglesa seja a distinção que esta faz entre sistema internacional e 
sociedade internacional. Ambos os termos são parte de uma tríade básica de conceitos, 

que também inclui a noção de sociedade 
mundial, de onde o pensamento da Escola 
Inglesa é desenvolvido9. Enquanto o último 
desempenha um papel mais marginal nas 
problematizações da Escola Inglesa, a dis‑
tinção entre os dois primeiros, ao contrário, 
possui um lugar fundamental dentro de tais 
problematizações10. Cada uma das três 
noções representa um entendimento parti‑

cular acerca do ambiente internacional e o tipo de relacionamentos que predominará 
entre os atores dentro do mesmo. Estes conceitos derivam-se de três distintas tradições 
de pensamento11, respectivamente: (1) a tradição hobbesiana ou realista; (2) a tradição 
grociana ou internacionalista; e (3) a tradição kantiana ou universalista12. Para Hedley 
Bull, «[c]ada um destes padrões tradicionais de pensamento incorpora uma descrição 
da natureza da política internacional e um conjunto de prescrições acerca da conduta 
internacional»13. 
Consequentemente, a distinção entre sistema internacional e sociedade internacional14 
está precisamente em concepções de mundo essencialmente diferentes, e em distintos graus 
de relacionamentos entre os membros do mesmo, que ambos os conceitos preconizam. 

A DISTINÇÃO ENTRE SISTEMA INTERNACIONAL  

E SOCIEDADE INTERNACIONAL 

ESTÁ PRECISAMENTE EM CONCEPÇÕES  

DE MUNDO ESSENCIALMENTE DIFERENTES,  

E EM DISTINTOS GRAUS DE RELACIONAMENTOS 

ENTRE OS MEMBROS DO MESMO,  

QUE AMBOS OS CONCEITOS PRECONIZAM.
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Por um lado, na visão de Hedley Bull, o sistema internacional, ou um sistema de esta‑
dos, parte de uma tradição hobbesiana e emerge não como a mera existência de dois 
ou mais estados. Para Bull, «[d]ois ou mais Estados podem com certeza existir sem 
formar um internacional»15. A principal questão referente à noção tem a ver mais com 
o contato entre as unidades, os estados, do que com a mera existência dos mesmos. 
Para Bull, o sistema internacional emerge quando «dois ou mais Estados possuem 
suficiente contato entre si, e possuem suficiente impacto sobre as decisões um do outro, 
para levá-los a comportarem-se – pelo menos em certa medida – como partes de um 
todo»16. A emergência de um sistema internacional ocorre «onde os Estados estão em 
contato regular uns com os outros, e onde, além disso, existe uma interação entre eles 
o suficiente para fazer o comportamento de cada um deles um elemento necessário nos 
cálculos do outro»17.
No que toca às relações e contatos regulares estabelecidos entre os estados dentro do 
cenário internacional, quando este é entendido enquanto um sistema internacional, 
eles podem variar e também ocorrer em diferentes esferas. Bull entende que a relação 
entre os estados em um sistema internacional «pode tomar a forma de cooperação, 
mas também de conflito, ou mesmo de neutralidade ou indiferença em relação aos 
objetivos do outro»18. Além disso, para ele, «[a]s interações podem apresentar-se sobre 
um grande espectro de atividades – políticas, estratégicas, econômicas, sociais – como 
o são hoje, ou apenas em uma ou duas»19. 
A sociedade internacional, por outro lado, parte de uma tradição grociana e pressupõe 
um grau mais denso de relacionamento entre os atores da cena internacional, que 
continuam sendo essencialmente estados. Na verdade, a existência de uma sociedade 
internacional pressupõe a existência de um sistema internacional. No entanto, o oposto 
não é verdadeiro. Um sistema internacional pode certamente existir sem a emergência 
de uma sociedade internacional20. A noção de sociedade internacional está no cerne do 
entendimento da Escola Inglesa acerca das relações internacionais. Uma sociedade 
internacional, na visão de Hedley Bull, está presente no cenário internacional «quando 
um grupo de estados, conscientes de certos valores e interesses comuns, formam uma 
sociedade, no sentido de que se concebem a si mesmos ligados por um conjunto comum 
de regras nos relacionamentos uns com os outros, e compartilham o funcionamento 
de instituições comuns»21. Portanto, a noção de sociedade internacional refere-se à 
percepção, entre os estados, do compartilhamento de certas normas e tipos de com‑
portamentos e, consequentemente, também refere-se à manutenção destas normas e 
condutas dentro desta sociedade internacional. 
Um paralelo normalmente feito para entender a noção de sociedade internacional, uma 
sociedade de estados nas palavras de Hedley Bull22, é observar o que ocorre dentro dos 
estados. Barry Buzan, por exemplo, faz esta conexão quando menciona que «a ideia básica 
de sociedade internacional é bastante simples: assim como os seres humanos enquanto 
indivíduos vivem em sociedades nas quais eles tanto as moldam quanto por elas são 
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moldados, também os Estados vivem em uma sociedade internacional na qual a moldam 
e por ela são moldados»23. Neste sentido, enquanto uma sociedade onde seus membros 
são os seres humanos individuais é entendida como uma sociedade de primeira ordem, 
uma sociedade onde seus membros são coletivos de seres humanos individuais, como 
por exemplo os estados, é entendida como uma sociedade de segunda ordem24.
No entanto, ao fazer este tipo de associação, é necessário muito cuidado para não 
cometer o erro de esbarrar no que Bull nomeou como a «analogia doméstica»25, e que 
poderia muito bem ser referida como a falácia doméstica. Hedley Bull entendia o racio‑
cínio subjacente ao que nomeou de analogia doméstica como o cerne do contra-argu‑
mento contrário à noção de sociedade internacional. De acordo com esta analogia,  
da qual a Escola Inglesa certamente discorda26, o próprio fato de que as relações inter‑

nacionais são anárquicas, no sentido da 
ausência de uma entidade política acima 
dos estados, impossibilita aos estados de 
formarem conjuntamente uma sociedade. 
Seguindo este raciocínio, os estados 
somente formariam uma sociedade se estes 
abdicassem de suas soberanias e se subor‑
dinassem à uma autoridade política 
comum27. Contudo, para a Escola Inglesa, 

ao contrário, os estados «formam uma sociedade, embora anárquica, na qual não têm 
que submeter-se à vontade de um poder superior»28. Para a Escola Inglesa, há um grande 
nível de ordem, «um padrão ou disposição de atividade internacional que sustenta os 
objetivos da sociedade de Estados que são elementares, primários ou universais»29, 
apesar do cenário internacional ser anárquico30. Por esta razão, Bull argumenta acerca 
de uma «sociedade anárquica» na esfera internacional31. 
É precisamente o paralelo com a sociedade doméstica, certamente sem esbarrar nesta 
falácia doméstica acima mencionada, que permite a aproximação da reflexão desenvol‑
vida pela Escola Inglesa com as problematizações desenvolvidas pelo filósofo francês 
Michel Foucault. As ferramentas analíticas desenvolvidas por Foucault são instrumen‑
tos que possibilitam a reflexão acerca de certos mecanismos presentes no cenário 
internacional, que são fundamentais para a manutenção da ordem na sociedade inter‑
nacional. Como mencionado anteriormente, é neste artigo argumentado que as opera‑
ções de paz são um destes instrumentos. Para perceber isto, o artigo agora se direciona 
ao delineamento de algumas ferramentas analíticas desenvolvidas por Michel Foucault. 

A B R I N D O  A  CA I X A  D E  F E R R A M E N TA S  D E  FO U CA U LT

O filósofo francês Michel Foucault é um importante pensador do século xx. Devido à 
sua maestria ao analisar e desvendar ocultas relações de poder, um elemento-chave do 
pensamento de Foucault é a força que a sua pesquisa possui em prover ferramentas 

AS FERRAMENTAS ANALÍTICAS DESENVOLVIDAS  

POR FOUCAULT SÃO INSTRUMENTOS QUE 

POSSIBILITAM A REFLEXÃO ACERCA DE CERTOS 

MECANISMOS PRESENTES NO CENÁRIO 

INTERNACIONAL, QUE SÃO FUNDAMENTAIS  

PARA A MANUTENÇÃO DA ORDEM NA SOCIEDADE 

INTERNACIONAL.
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analíticas e teóricas muito úteis para se investigar e escrutinar uma grande variedade 
de questões e assuntos em campos muito distintos. De fato, o uso das ferramentas 
analíticas foucaultianas possuí um forte impacto e é transversal à uma vasta gama de 
disciplinas das ciências sociais em geral. De certo modo, isto pode ser entendido como 
uma consequência da percepção que o próprio Foucault tinha acerca de seu trabalho, 
enquanto provedor de diferentes ferramentas analíticas. Isto é muito claro em suas 
próprias palavras quando Foucault diz: «eu gostaria que meus livros fossem um tipo 
de caixa de ferramentas que outros possam buscar para encontrar uma ferramenta que 
possam utilizar do modo que quiserem em sua própria área […] eu escrevo para usuá‑
rios, não leitores»32.
Dentro da «caixa de ferramentas» de Foucault, dispositivo e normalização estão certa‑
mente entre estas úteis ferramentas. Dispositivo é um termo decisivo no pensamento 
de Michel Foucault. Contudo, curiosamente, Foucault nunca dedicou um grande tra‑
balho ou mesmo forneceu uma definição concreta acerca do termo33. Foram outros 
pensadores, como Gilles Deleuze34, por exemplo, que tentaram delinear um entendi‑
mento mais claro do termo. Embora não oferecendo uma definição completa, Foucault 
aproxima-se disto quando delineou o que era um dispositivo durante uma entrevista35. 
Ele disse: 

«O que estou tentando destacar com este termo é, primeiramente, um conjunto comple‑

tamente heterogêneo consistindo de discursos, instituições, formas arquitetônicas, deci‑

sões regulatórias, leis, medidas administrativas, declarações científicas, proposições 

filosóficas, morais e filantrópicas – em suma, tanto o dito quanto o não dito. Tais são os 

elementos do dispositivo. O dispositivo em si mesmo é o sistema de relações que podem 

ser estabelecidas entre estes elementos. […] Eu entendo pelo termo “dispositivo” um 

tipo de – digamos assim – formação que possui como sua principal função em determi‑

nado momento histórico a de responder à uma necessidade urgente.»36

Alargando ainda mais o já pouco preciso entendimento foucaultiano de dispositivo, 
Giorgio Agamben compreende um dispositivo como «qualquer coisa que possui de 
algum modo a capacidade de capturar, orientar, determinar, interceptar, modelar, con‑
trolar, ou assegurar os gestos, comportamentos, opiniões, ou discursos de seres vivos»37. 
Portanto, um dispositivo é essencialmente um conjunto heterogêneo composto por 
diferentes, e muito frequentemente conflitivas e competitivas, práticas, instituições, 
medidas administrativas, legislações, atores, conceitos, teorias, tipos de conhecimento 
e assim por diante, que emerge com a finalidade de lidar com uma determinada ques‑
tão. Para ser mais preciso, um dispositivo emerge em um determinado momento para 
lidar com algo que, naquele momento em particular, começa a ser percebido enquanto 
uma necessidade urgente, buscando moldar, conduzir e orientar esta questão de um 
modo específico e particular. 
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Enquanto, por um lado, o dispositivo pode ser entendido como a lente analítica que 
aglutina uma vasta gama de elementos que, embora díspares, conflitantes, e frequen‑
temente não relacionados, são parte de um mesmo todo abrangente, que emerge a fim 
de lidar com uma necessidade urgente, a normalização, por outro lado, pode ser com‑
preendida enquanto o processo de lidar com esta necessidade urgente. A normalização 
pode ser entendida enquanto a abordagem pela qual esta necessidade urgente é moldada 
e conduzida de um modo específico. Neste sentido, é preciso notar que, desde o prin‑
cípio, a noção de normalização tem inerente e subjacente a si, embora frequentemente 
silenciada, uma distinção entre o que entende por condições «normais» e «anormais».
No processo de normalização, a condição «normal» é o elemento primário e a «norma» 
é deduzida a partir desta. Logo, aqueles entendidos enquanto «anormais» devem sofrer 
intervenções, à luz desta «norma» deduzida a partir do que é entendido enquanto uma 
condição normal, a fim de tornarem-se mais parecidos com aqueles que são «normais»38. 
Consequentemente, o processo de normalização busca fazer com que os elementos 
«anormais» assemelhem-se mais com os elementos «normais». Portanto, os «anormais» 
sofrem intervenções, por intermédio de uma variedade de instituições, técnicas e prá‑
ticas, a fim de os fazerem comportar-se como os «normais». Nos estudos de Michel 
Foucault, os «anormais» eram os doentes, os pervertidos, os delinquentes, os loucos, 
e assim por diante. De variados modos – como, por exemplo, por meio da hospitali‑
zação, da psicanálise, da escolarização, do encarceramento, de espancamentos, dentre 
outros – aqueles que eram entendidos como sendo «anormais» dentro de uma sociedade 
em particular, tinham os seus comportamentos e ações sofrendo constantes interven‑
ções, objetivando moldá-los e condicioná-los de tal modo que seus comportamentos 
começassem a assemelhar-se mais com o que era percebido enquanto um comporta‑
mento «normal» dentro daquela sociedade.
Este processo de normalização é tornado operacional por uma série de tecnologias de 
poder39. As tecnologias de poder, para Foucault, relacionam-se à conduta de indivíduos 
e a sua submissão a certos fins40. Elas são tecnologias que estão «imbuídas com aspi‑
rações para o modelamento da conduta na esperança de produzir certos efeitos dese‑
jados e de evitar certos efeitos indesejados»41. Quando Foucault fala sobre «poder», 
esta é uma mera abreviação para o que ele realmente tem como o objeto de sua análise 
– os «relacionamentos de poder»42. Estes, compreendidos por Foucault «como os meios 
pelos quais indivíduos tentam conduzir, determinar o comportamento de outros», 
estão presentes em qualquer sociedade43. Logo, Foucault problematiza o poder como 
um relacionamento onde um tenta produzir, direcionar ou determinar os comporta‑
mentos de outros44. Foucault enxerga que, ao longo do tempo, embora a natureza e a 
essência do poder não tenham mudado, o seu funcionamento tecnológico sim modi‑
ficou-se45. Portanto, Foucault percebe que o que realmente muda ao longo do tempo, 
relativamente ao exercício do poder, é seu funcionamento, o modo pelo qual e através 
de quais instrumentos este é exercido (seus dispositivos «tecnológicos»), e não a sua 
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própria essência – a busca por moldar comportamentos. É aqui que Foucault diferen‑
cia as tecnologias de poder tais como governo, disciplina e biopoder46.
Ao posicionar a noção de governo como uma «diretriz»47 para as suas investigações, 
Foucault introduziu uma nova dimensão para investigar as relações de poder, que 
agora podem ser problematizadas a partir de um ângulo diferente, isto é, a perspectiva 
da «conduta das condutas»48. Sucintamente 
definindo governo enquanto a «conduta da 
conduta», Foucault notoriamente brinca 
com o duplo significado da palavra «con‑
duta» e conscientemente a vê como «um 
dos melhores auxílios para chegar a um 
acordo com a especificidade das relações 
de poder»49. Enquanto verbo, «conduzir» 
significa liderar, guiar ou dirigir; como 
substantivo, «conduta» refere-se às ações e comportamentos humanos50. Ao associar 
estes dois significados, governo enquanto a «conduta da conduta» «implica qualquer 
tentativa de moldar com certo grau de deliberação aspectos de nosso comportamento 
de acordo com um conjunto particular de normas e para uma variedade de fins»51. 
Compreender governo como a «conduta das condutas» liberta do senso comum a 
reflexão acerca do exercício de poder. Governo, no sentido foucaultiano, é muito mais 
do que a imagem burocrática que pode emergir ao se ler a palavra. Para Foucault, o 
governo é «disposicional» – relaciona-se à «disposição das coisas, é dizer, empregar 
táticas ao invés de leis, ou, tanto quanto possível empregar leis como táticas; organizar 
as coisas para que este ou aquele fim possa ser alcançado através de um certo número 
de meios»52. Para Foucault, «governar, então, significa governar coisas»53. Consequen‑
temente, governar torna-se mais do que o mero gerenciamento de estruturas de Estado. 
Na verdade, governar, dentro deste enquadramento, significa essencialmente «estrutu‑
rar o possível campo de ação de outros»54. Portanto, governo não simplesmente se 
refere «às estruturas políticas ou ao gerenciamento de Estados; mas designa o modo 
pelo qual a conduta de indivíduos ou de grupos pode ser direcionada – o governo de 
crianças, de almas, de comunidades, de famílias, dos doentes»55. Assim, o governo 
torna-se uma atividade que não opera exclusivamente no nível de Estado e de institui‑
ções, mas, sim, acaba por estar presente nos aspectos diários de uma vida comum 
como, por exemplo, nas escolas, fábricas, hospitais, empresas, organizações religiosas, 
famílias e assim por diante.
O processo de normalização é tornado operacional por meio do governo, a conduta da 
conduta. Isto pode ser operacionalizado em duas dimensões – tanto focando em indi‑
víduos quanto em populações. É aqui onde um delineamento acerca das noções da 
disciplina e do biopoder ajuda. Relativamente à disciplina e ao biopoder, Foucault 
observou que estas duas tecnologias de poder emergiram durante o período moderno 
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e são, respectivamente, micro e macropolíticas. Embora estas tecnologias «possuam as 
mesmas características gerais de todo poder, [elas] são mais produtivas, no sentido em 
que possibilitam a produção de comportamentos em tanto em indivíduos quanto em 
populações inteiras para além do que era anteriormente possível»56. Em adição à magni‑
tude das possibilidades de suas ações, estas tecnologias de poder também são diferentes 
no que toca ao modo pelo qual são exercidas. A disciplina e o biopoder são exercidas por 
meio da correção dos indivíduos e do aprimoramento da vida, respectivamente. Um elemento 
chave destas tecnologias de poder visualizadas por Foucault, é que elas operam em dife‑
rentes níveis, escalas e por meio de diferentes instrumentos. É precisamente este fato que 
possibilita a uma tecnologia existir sem a extinção da outra; possibilitando, inclusive, 
que estas tecnologias funcionem simultânea e complementarmente. 
Em essência, a disciplina busca corrigir os comportamentos individuais que são con‑
siderados inapropriados. Devido à sua essência de correção e, portanto, de mudança de 
comportamentos, a disciplina é um tipo de poder que está muito atrelado à noção, 
anteriormente delineada, de normalização. O objetivo final da disciplina é normalizar. 
Isto faz a dissociação dos processos de normalização e de disciplina algo impossível. 
De fato, para Foucault é «incontestável, ou dificilmente contestável, que a disciplina 
normaliza»57. Um mecanismo disciplinador é, em essência, um mecanismo de norma‑
lização. Este é um resultado do fato de que a disciplina é, ao mesmo tempo, um processo 
de individualização e também relacional. Isto pode soar paradoxal, mas, na verdade, 
estas características são muito complementares. Sendo a essência da disciplina a cor‑
reção dos comportamentos de indivíduos desviantes, a palavra operativa aqui é certa‑
mente o adjetivo desviante. Neste sentido, o mecanismo disciplinar visualiza o que 
deveria ser o comportamento correto e modela aqueles comportamentos entendidos 
como incorretos e desviantes em direção a este modelo correto de comportamento. Con‑
sequentemente, a disciplina é uma tecnologia de poder que busca moldar o compor‑
tamento individual tanto recompensando o que entende enquanto um comportamento 
«correto», quanto punindo o que percebe enquanto um comportamento «desviante». 
Isto não é senão um processo de normalização. Portanto, a disciplina pode ser perfei‑
tamente entendida como um dos mecanismos pelos quais o processo de normalização 
pode ser tornado operacional, no nível individual. É precisamente por meio de técnicas 
de punição e de recompensa que comportamentos «anormais» são moldados e corri‑
gidos, e os comportamentos «normais», investidos e estimulados.
A partir da segunda metade do século xviii, Foucault visualiza o aparecimento de uma 
nova tecnologia de poder que opera no polo oposto da disciplina – o biopoder58.  
O biopoder, em essência, é um poder macropolítico. Enquanto a disciplina é exercida 
sobre o indivíduo, o biopoder é exercido sobre a coletividade, tendo a população 
como o seu alvo59. Consequentemente, esta é uma tecnologia de poder que não tem 
relação com o/a homem/mulher enquanto indivíduo, mas com homens/mulheres 
enquanto seres vivos60. Em contraste com a disciplina, o biopoder é aplicado «não ao 
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homem-enquanto-corpo mas ao homem que vive, ao homem-enquanto-ser-vivo»61. 
Como resultado, enquanto a disciplina é aplicada à uma multiplicidade de pessoas 
justamente porque esta multiplicidade pode ser dividida em indivíduos – que podem 
ser colocados sob vigilância, serializações, hierarquização, e, se necessário, serem 
punidos – o biopoder atua exatamente no caminho inverso. Este é direcionado à uma 
multiplicidade de pessoas na medida em que «formam uma massa global afetada por 
características gerais de processos de nascimento, morte, produção, doença, e assim 
por diante»62. Portanto, o biopoder é uma tecnologia que é exercida não sobre o corpo 
individual, como na disciplina, mas sim sobre a vida das populações. Consequentemente, 
ao invés de uma «anátomo-política do corpo humano», o que é percebido é a emergên‑
cia de uma «biopolítica da raça humana»63. 
A biopolítica preocupa-se com «a gestão dos fenômenos que caracterizam grupos de 
seres humanos vivos»64. Logo, esta é «uma forma de política que implica a administra‑
ção do processo da vida no nível agregado de população»65. Assim, a biopolítica começa 
a problematizar um largo conjunto de fenômenos que vincula a população como um 
todo e que a faz um mesmo todo coerente. A biopolítica problematiza todos «os meca‑
nismos da vida e que servem como a base dos processos biológicos»66. Em essência, a 
biopolítica objetiva a «gestão e a regulação da população, o corpo espécie e suas carac‑
terísticas demográficas»67. Consequentemente, este novo poder regulatório preocupa-se 
essencialmente com «o problema de governar grupos de humanos representados na 
forma de população»68. Como resultado disto, a biopolítica problematiza e racionaliza 
um largo conjunto de processos ao redor da vida das populações, intervindo em fenô‑
menos como o nascimento, a morte, a produção, as condições trabalhistas, a nutrição, 
as doenças, a fertilidade, a saúde, o emprego, a expectativa de vida, a habitação, a 
educação, padrões de vida, e assim por diante, e todas as condições que estão em seu 
entorno e que podem ter uma influência nestes processos69. 
É necessário lembrar que estas tecnologias de poder não operam somente individual‑
mente. Na realidade, elas operam simultaneamente e de modo complementar umas às 
outras. Para Foucault, o que liga todos estes diferentes domínios é o fato de que com‑
partilham um foco comum: «o governo de todos e de cada um, e as preocupações de 
ao mesmo tempo totalizar e individualizar»70. O elemento comum que permeia estes 
domínios díspares é a preocupação de como governar indivíduos e coletividades. Estas 
tecnologias, em conjunto, formam uma estrutura de poder que busca conduzir as con‑
dutas do outro, individualmente ou em massa, assegurando a correção e otimização 
de cada um e de todos, ao mesmo tempo71. Elas formam uma estrutura de poder que 
busca o governo, a conduta das condutas, sendo operado em indivíduos, por meio do 
exercício da disciplina, e em massas populacionais, por meio da biopolítica. No cerne 
desta estrutura de poder, há uma «norma». A «norma possui um papel chave, pois ela 
circula entre a disciplina e a biopolítica»72. É à luz desta «norma» que a normalização, 
tornada operacional através da conduta das condutas, operando por meio da disciplina 
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e da biopolítica dependendo do nível, funciona. Como menciona Foucault, «[a] norma 
é algo que pode ser aplicado a um corpo que se deseja disciplinar e à uma população 
que se deseja regularizar»73. Tendo estes elementos em mente, é possível ter uma visua‑
lização mais clara do papel normalizador que as operações de paz têm dentro da socie‑
dade internacional. É precisamente o delineamento deste ponto o cerne da seção que 
segue.

AS OPERAÇÕES DE PAZ ENQUANTO UM DISPOSITIVO NORMALIZADOR

As operações de paz passaram por muitas modificações ao longo do tempo,no que toca 
à sua extensão, profundidade e variedade de atividades realizadas no terreno74. Durante 
a Guerra Fria, as operações de paz eram uma força levemente armada, composta essen‑
cialmente por militares, e entendidas enquanto um instrumento destacado ao terreno 
a fim de atuar como uma espécie de tampão entre dois estados beligerantes75. Do fim 

da Guerra Fria em diante, as operações de 
paz começaram a ampliar as suas atividades 
realizadas no terreno. Adicionalmente à 
incorporação de civis em suas atividades, 
elas começaram a realizar práticas como, 
por exemplo: a supervisão de eleições, a 
elaboração de constituições, a reconstrução 
de setores de segurança, o mainstreaming de 
questões de gênero, o fomento dos direitos 
humanos, a atuação em setores sociais, 

políticos e econômicos de sociedades pós-conflito, para nomear apenas algumas. Mais 
importante, as operações de paz tornaram-se intimamente vinculadas às práticas de 
(re)construção de estados (state-building)76. Na verdade, o processo de (re)construção 
de estados – o processo de não apenas construir e fortalecer as instituições estatais 
mas também as práticas que buscam definir, direcionar e conduzir as relações entre 
estados pós-conflito e suas próprias populações – tornou-se a própria essência das 
operações de paz77.
Com isto em mente, as ferramentas analíticas acima mencionadas possibilitam a (re)
problematização da construção da paz nas relações internacionais. Estas ferramentas 
possibilitam a problematização do papel que as operações de paz têm na política inter‑
nacional, operando na sociedade internacional enquanto um dispositivo normalizador, 
direcionado a estados e populações pós-conflito. Neste sentido, as operações de paz 
podem ser entendidas enquanto um dispositivo que emerge como uma resposta ao que 
é percebido enquanto uma necessidade urgente na sociedade internacional. Portanto, 
as operações de paz podem ser entendidas como um dispositivo normalizador que 
busca governar estados e populações pós-conflito, de modo a conduzir suas condutas, 
tanto por meio da tentativa de disciplinar o Estado pós-conflito enquanto uma entidade 
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política individual na sociedade internacional, quanto por meio do exercício do poder 
biopolítico sobre os processos de apoio e suporte às vidas de suas populações. Conse‑
quentemente, as operações de paz podem ser problematizadas enquanto um dispositivo 
normalizador desenhado para atuar em ambas as sociedades problematizadas pela 
Escola Inglesa – as de primeira e de segunda ordem. 
Os elementos deste dispositivo normalizador são o conjunto de atores, teorias, discur‑
sos, conceitos, práticas, instrumentos, instituições, e assim por diante, que são aglu‑
tinados por uma operação de paz e destacados ao terreno, buscando moldar e 
conduzir os comportamentos dos estados pós-conflito e de suas populações. A noção 
de dispositivo aplicada à compreensão das operações de paz enviadas para cenários 
pós-conflito facilita bastante o entendimento das vastas e distintas séries de ações, 
especialistas, práticas, procedimentos, conceitos, que fazem parte de um processo de 
reconstrução pós-bélica. Estes elementos, na verdade, podem não ser inter-relacionais 
e, muito frequentemente, são conflitantes e contraditórios entre si. Não obstante, eles 
podem perfeitamente ser compreendidos como parte de um mesmo conjunto coerente. 
É precisamente este sentido que a noção de dispositivo busca capturar.
Como mencionado anteriormente, um dispositivo emerge a fim de responder à uma 
necessidade urgente. A emergência de uma necessidade urgente na sociedade interna‑
cional, e a legitimação da operacionalização do dispositivo normalizador que as ope‑
rações de paz materializam, são geralmente sustentadas por duas noções operativas:  
a fragilidade do Estado e a transformação do entendimento de soberania em capacidade 
do Estado. Estas noções são intimamente relacionadas, pelo pensamento mais ortodoxo 
na disciplina, à violência, insegurança e pobreza. Sob esta lógica, é a inquietação inter‑
nacional de um local tornar-se um Estado frágil ou um Estado com limitada capacidade 
– e potencialmente tornar-se um porto seguro para a violência, insegurança e pobreza 
– e, por sua vez, tornar-se uma ameaça à estabilidade78 da sociedade internacional, que 
provoca a emergência do dispositivo que as operações de paz materializam. 
Conectando ambas as noções, por um lado, este dispositivo normalizador – enquanto 
projetado para lidar a fragilidade do Estado pós-conflito uma vez que tem na (re)cons‑
trução dos estados o seu cerne principal – é representado internacionalmente como o 
instrumento mais adequado para lidar com o que é percebido enquanto uma necessidade 
urgente, buscando em última análise aumentar a segurança e o bem-estar na sociedade 
internacional. Por outro lado, uma vez que são retratadas como reduzindo a lacuna de 
soberania existente nos estados pós-conflito79 – uma vez que são retratadas como 
atuando somente na soberania doméstica, ou de facto, dos estados pós-conflito, enquanto 
estes mantêm a sua soberania internacional legal, ou de jure intacta –, as operações de 
paz não são percebidas enquanto uma problemática intervenção externa nestes estados. 
Na verdade, ao contrário, por meio de ambas as noções, as operações de paz são retra‑
tadas como aumentando a capacidade estatal e independência dos estados pós-conflito. 
Mais grave, por meio de ambas as noções, os processos desenvolvidos pelas operações 
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de paz no terreno são frequentemente retratados enquanto uma relação benéfica entre 
os atores externos e os estados pós-conflito que sofrem a intervenção. 
Além disto, percebendo que as operações de paz funcionam como um dispositivo 
normalizador dentro da sociedade internacional, é possível observar que, sustentando 
o funcionamento deste dispositivo, há uma compreensão subjacente ao mesmo do que 
se entende enquanto um comportamento «normal» e «anormal» desta sociedade inter‑
nacional. Nas reflexões de Foucault, aqueles que deveriam ser normalizados – os «anor‑
mais» – eram os doentes, os pervertidos, os delinquentes, os loucos, e assim por diante. 
Estes eram os que precisavam sofrer uma intervenção a fim de serem normalizados e 
tornarem-se elementos mais «normais» dentro da sociedade em geral. Na sociedade 
internacional, é mais do que evidente quais são os elementos construídos enquanto 

«normais» e «anormais». Os elementos 
«normais» são os estados liberais-democrá‑
ticos ocidentais, enquanto os «anormais» 
são aqueles que não possuem este tipo de 
comportamento na sociedade internacional. 
É deste pressuposto subjacente à sociedade 
internacional que é deduzida a «norma» 
tornada operacional por meio da disciplina 

de estados pós-conflito, enquanto indivíduos da sociedade internacional, e do exercício 
do poder biopolítico sobre as populações pós-conflito. A «norma» é que os estados 
devem assemelhar-se à democracias (neo)liberais. Esta é a norma à luz da qual os 
estados entendidos enquanto «anormais» na sociedade internacional sofrem uma inter‑
venção a fim de os fazerem assemelharem-se mais com aqueles entendidos enquanto 
«normais». 
Entretanto, é preciso ter em mente que o «normal» e o «anormal» não são condições 
inerentes e naturais à sociedade internacional. Estas condições precisam ser construí‑
das enquanto tais, para que se tornem cristalizadas e constituídas enquanto fatos da 
sociedade internacional. É o escritor moçambicano Mia Couto quem talvez melhor 
capturou a essência desta construção quando escreve em um de seus romances que «os 
factos [sic] só são verdadeiros depois de serem inventados»80. No que toca ao compor‑
tamento entendido enquanto «normal» dentro da sociedade internacional, a construção 
desta condição é sustentada por uma narrativa dual: (1) que a formação do Estado na 
Europa Ocidental é o caminho para se organizar uma entidade política e tornar-se um 
Estado; e (2) a associação de valores liberais à paz e à prosperidade. Isto é o que é 
construído enquanto os valores e comportamentos fundamentais compartilhados e, 
mais importante, aceitáveis, que toda a sociedade internacional deve seguir. Neste 
enquadramento, aqueles que não compartilham, ou são percebidos como não compar‑
tilhando, estes valores e comportamentos, sofrem intervenções em seus comportamen‑
tos a fim de passarem a ter o que é entendido enquanto um comportamento apropriado 
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dentro da sociedade internacional. Essa narrativa dual materializa-se na sociedade 
internacional por meio da noção da «boa governança». No caso da condição «anor‑
mal», esta «anormalidade» é construída por meio da ideia de fragilidade do Estado e 
da noção de «Estado falido» e a associação deste com a violência e pobreza na sociedade 
internacional.
Considerando a primeira narrativa que sustenta a construção do entendimento do que 
seria um comportamento «normal» na sociedade internacional, ao invés de entender o 
processo de formação do Estado na Europa Ocidental como um processo que é locali‑
zado tanto no tempo quanto no espaço, e de modo algum replicável, este processo é 
entendido, mesmo que às vezes inconscientemente, como o caminho histórico «normal» 
da criação e formação de estados. Portanto, o processo de normalização de estados 
pós-conflito busca posicionar estes estados neste caminho histórico «normal». Francis 
Fukuyama é quem talvez melhor resume esta compreensão do que é este caminho 
«normal» para a criação de um Estado. Para ele, um Estado «bem-sucedido» combina‑
ria um equilíbrio estável entre três importantes instituições políticas – o próprio Estado, 
o Estado de direito, e um governo responsável – com o resultado de uma interação 
dupla – entre os próprios estados e entre os grupos sociais dentro da sociedade deste 
Estado. Portanto, aos olhos de Fukuyama, um processo de formação do Estado «bem- 
-sucedido» produz um Estado que, por um lado, concentra o poder, faz seus cidadãos 
respeitarem as leis, e defende a si mesmo e a sua população de ameaças externas; e, 
por outro lado, possui um Estado de direito e um governo responsável limitando o 
poder do Estado, fazendo-o operar dentro de certas regras, e assegurando que o Estado 
estaria subordinado à vontade da população81. 
Não por acaso, ao observar as práticas desenvolvidas no terreno em um processo de 
reconstrução pós-bélica, são precisamente tais elementos que são operacionalizados. 
Mais do que isso, fica bastante claro que o processo de normalização é muito mais do 
que a tentativa de «corrigir» as instituições destes estados pós-conflito, seus compor‑
tamentos e suas práticas; é quase como se os que atuam em tais processos buscassem 
«corrigir» a própria história destes estados. Apesar daqueles que atuam em processos 
de reconstrução pós-bélica retoricamente argumentarem que cada local possui sua 
especificidade e características, e como consequência tem seu próprio caminho rumo 
à construção da paz, isto não poderia estar mais longe da realidade no terreno. Na 
verdade, a tentativa de implementação dos elementos resultantes de um longo processo 
que ocorreu na Europa Ocidental em estados pós-conflito, possui um elemento silen‑
ciado. De fato, por meio da busca da inserção destes elementos em estados pós-conflito, 
aqueles que atuam em processos de reconstrução pós-bélica demonstram um entendi‑
mento de que o processo que ocorreu na Europa Ocidental é o caminho histórico 
«normal» e «correto» da formação de estados. Portanto, apesar de muitas vezes isso 
ser não conscientemente percebido, o que é buscado é mais do que uma mera (re)cons‑
trução de instituições. É a própria «correção» da história destes estados pós-conflito que 
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é perseguida. Neste sentido, as operações de paz tornam-se um instrumento através 
do qual busca-se posicionar os estados pós-conflito dentro do que é entendido enquanto 
o caminho histórico «normal» e «correto» de formação de estados, «acelerando» assim 
suas passagens por esta trajetória histórica.
Relativamente à segunda narrativa que sustenta o que é construído enquanto um com‑
portamento «normal» na sociedade internacional, esta tem a ver com a associação de 
valores liberais à paz e à prosperidade. Logo, a consequente «norma», tomada a partir 
desta compreensão, assenta-se fundamentalmente nas noções desenvolvidas por pen‑
sadores tais como Immanuel Kant82, Joseph Schumpeter83, Montesquieu84 e outros, que 
culminam no argumento de que o liberalismo – em termos políticos, econômicos e 
sociais – possui um efeito pacificador sobre os estados, interna e externamente85. Con‑
sequentemente, de acordo com este argumento, aqueles «Estados liberalmente consti‑
tuídos são internamente mais pacíficos, prósperos e humanos e até mesmo melhores 
gestores ambientais do que as não-democracias»86. Portanto, a adesão ao liberalismo 
é entendida enquanto o caminho em direção à paz e à prosperidade. Esta narrativa é 
materializada na sociedade internacional por meio do argumento da «paz liberal»87, 
que constrói o liberalismo como um valor fundamental compartilhado, e consequen‑
temente um comportamento adequado, dentro da sociedade internacional liberal, em 
relação ao qual seus membros devem aquiescer e seguir.
A narrativa dual que sustenta a construção do que é entendido enquanto um compor‑
tamento «normal» na sociedade internacional é materializada e epitomada pela noção 
de «boa governança». Desde os anos de 1990, diversas organizações internacionais, 
especialmente aquelas trabalhando em «assistência» ao desenvolvimento e no forneci‑
mento de «apoio» financeiro, começaram a incluir um novo lema – a «boa governança»88. 
De fato, foi o Banco Mundial que desempenhou um papel fundamental no que toca à 
disseminação da noção de «boa governança» entre as organizações internacionais89. Na 
verdade, a ideia de «governança» é importante, já que a mesma enquadra a área de 
intervenção. Para o Banco Mundial, a governança significa «o modo pelo qual o poder 
é exercido no gerenciamento dos recursos econômicos e sociais de um país para o 
desenvolvimento»90. Apesar da importância do termo «governança», a palavra-chave e 
operativa desta noção é, obviamente, o adjetivo «boa». Neste ponto, é perceptível que, 
enquanto as instituições financeiras enfatizam as reformas macroeconômicas enquanto 
condicionantes para os seus financiamentos, as instituições políticas colocam maior 
atenção nos princípios democráticos, direitos humanos e Estado de direito91. Logo, a 
função da noção de «boa governança» é dupla. Primeiramente, por meio da ideia de 
«governança», estrutura-se a área que deve sofrer a intervenção e, portanto, delineia-se 
onde – nomeadamente as estruturas estatais, seu modus operandi, e suas relações com 
suas próprias populações – os internacionais devem focar suas ações e influências. Em 
segundo lugar, por meio da noção de «boa», delineia-se o como aquelas áreas sob inter‑
venção devem, de fato, comportar-se. Assim, enquadra-se o tipo de resultado esperado 
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pela intervenção realizada. Relativamente à construção da paz em cenários «pós-con‑
flito», esta noção de «boa» refere-se diretamente à uma entidade política (neo)liberal‑
-democrática, respeitando-se os direitos humanos e sustentada pelo Estado de direito.
Mais do que isso, há uma ideia implícita e subjacente à noção de «boa governança» – a 
existência de uma «má» governança. Enquanto há uma «boa» e «correta» governança, 
que deve ser estimulada e fomentada, o outro lado da moeda é que há uma «má» e 
«inapropriada» governança, que deve ser corrigida. Esta correção da «má» governança 
em direção à «boa» governança é operacionalizada por meio de reformas econômicas, 
políticas e sociais, como por exemplo a redução de barreiras comerciais e tarifas alfan‑
degárias, a privatização de propriedades pertencentes ao Estado, a desregulamentação 
e liberalização da economia, a mercadorização dos serviços públicos, disciplina orça‑
mental, respeito pelos direitos humanos, 
o engajamento de ong, o Estado de 
direito, e assim por diante92. De modo mais 
aprofundado, esta correção pode dar-se 
por meio do delinear e moldar do próprio 
modus operandi das instituições (re)cons‑
truídas em estados pós-conflito. É Laura 
Zanotti, por exemplo, quem elucida que a 
«boa governança» «tornou-se o conceito organizador das intervenções das Nações 
Unidas em diversos campos, a chave para alcançar não apenas a democracia, mas 
também o desenvolvimento e a paz»93. Este é um elemento importante do processo de 
«normalização» sob o qual passam os estados e populações pós-conflito por meio do 
dispositivo normalizador que as operações de paz materializam.
Além disto, é preciso não esquecer que o que se entende enquanto um comportamento 
«anormal» na sociedade internacional também precisa ser construído enquanto tal.  
É na construção da «anormalidade» e no processo de normalização que a noção de 
«Estado falido» é operacionalizada. Este é um conceito ao contrário. Ele incorpora uma 
dicotomia subliminar, tácita, do que é um Estado «bem-sucedido» ou «normal»94, que, 
como já mencionado, é o (neo)liberal-democrático. Este conceito está no coração da 
própria existência e necessidade de um dispositivo normalizador na sociedade interna‑
cional. A noção é um conceito operativo fundamental neste processo. Como já discutido, 
as operações de paz emergem na sociedade internacional a fim de lidar com a questão 
da «fragilidade» estatal, e esta questão torna-se operacional por meio da noção de 
«Estado falido». Este conceito emerge quando a lógica ortodoxa, observando a sociedade 
internacional, problematiza a «fragilidade» e a «falta de capacidade» de certas estrutu‑
ras estatais, ou suas «más governanças»95. Estes estados são entendidos enquanto 
«falidos» porque não realizam, ou não querem realizar96, ou mesmo não são capazes 
de realizar97 as funções que são entendidas enquanto funções centrais aos estados, 
como por exemplo a provisão de serviços básicos, segurança, o monopólio do uso 
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legítimo da violência, controlar suas fronteiras e fazer valer a lei e a ordem98. Nesta 
linha de raciocínio, os «estados falidos» são aqueles estados que «falharam» em se 
comportar como estados «normais» na sociedade internacional. Mais do que isso, tais 
estados são construídos enquanto patologias da sociedade internacional que precisam 
ser curadas. Eles são retratados enquanto estados «anormais» na sociedade internacio‑
nal por meio de analogias tais como «doença degenerativa»99, «grave doença mental ou 
física»100, ou mesmo «folhas mortas que se acumulam em uma floresta»101. Portanto, a 
noção de «Estado falido» possui uma função quádrupla, embora não sejam, na maioria 
das vezes, claramente visíveis. Estas são: (1) relacional, no sentido em que constrói-se 
a problematização destes estados em relação aos outros estados; (2) «construtiva», no 
sentido em que constrói-se estes estados enquanto «anormais»; (3) hierárquica, na 
medida em que, enquanto se problematiza estes estados em relação a outros estados 
e os constroem enquanto «anormais», claramente se hierarquiza os estados na sociedade 
internacional; e (4) prescritiva, no sentido em que, enquanto se delineia a realidade a 
qual se quer descrever, também, inerentemente, se enquadra o que deve sofrer uma 
intervenção e onde as intervenções devem focar-se102. 
Portanto, a noção de «Estado falido» não apenas funciona como o gatilho que faz com 
que o dispositivo normalizador emerja enquanto um instrumento adequado da sociedade 
internacional para lidar com tal questão, mas também como uma espécie de parâmetro 
negativo, essencial no processo de classificação dos estados e indispensável para qual‑
quer processo de normalização. É precisamente ao caracterizar certos estados como 
«falidos» ou «frágeis» que se está, subliminarmente e essencialmente, classificando 
estes estados em comparação a outros estados – aqueles considerados enquanto «nor‑
mais». Mais do que isto, este processo de classificação é feito ao mesmo tempo em que 
conecta-se intimamente o «fracasso» ou a «fragilidade» destes estados às inseguranças 
internacionais e ao subdesenvolvimento em escala global. É este mecanismo que cria 
uma necessidade urgente de se reformar estes estados e corrigir seus comportamentos 
para que não mais sejam «falidos». Caso contrário, a sociedade internacional, sob a 
linha de pensamento ortodoxo, torna-se demasiadamente insegura e seu desenvolvi‑
mento é prejudicado. Além disso, estas correções e intervenções são retratadas como 
uma relação benéfica, devido às possibilidades abertas pelas reinterpretações ocorridas 
na noção de soberania passando esta a ser entendida enquanto capacidades. É esta 
modificação que permite que esse processo de profunda e estrutural reengenharia social 
seja realizado por meio de noções negadoras de poder como por exemplo «construção 
de capacidade» (capacit-building), «assessoria» ou «tutoria», tão presentes em cenários 
de reconstrução pós-bélica, e seja retratado como aumentando o espectro de ações dos 
estados pós-conflito, ao invés de o limitando.
Consequentemente, as operações de paz desenvolvem várias reformas econômicas, 
políticas e sociais, à luz da noção de «boa governança», e sustentadas pelo argumento 
da paz liberal, precisamente objetivando fazer com que estes estados parem de ser, 



Normalizando anormais na sociedade internacional   Ramon Blanco� 101

mesmo que potencialmente, uma ameaça à sociedade internacional, e parem de ter um 
comportamento «desviante» na sociedade internacional. É dentro deste enquadramento 
que, por exemplo, todas as instituições que são construídas em cenários pós-conflito 
devem ser percebidas. Portanto, ao invés de um mero exercício de (re)construção de 
instituições, tais processos de reconstrução pós-bélica são a própria operacionalização 
do exercício de um poder disposicional sobre os estados pós-conflito e suas populações, 
no sentido de «corrigir» seus modus ope-
randi, de «corrigir» o modo no qual estas 
esferas devem «adequadamente» compor‑
tar-se. Estas práticas, como já deve ser 
bastante claro neste momento, são essen‑
ciais para o processo de normalização a 
que os estados pós-conflito e suas popu‑
lações são sujeitos. Na esfera econômica, 
é dentro deste enquadramento que, por exemplo, os ajustes estruturais, impostos pelo 
Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial, estimulando certos tipos de condutas 
econômicas, e bloqueando outras, como, por exemplo, a concessão (ou recusa) de 
financiamento e de créditos aos estados pós-conflito, devem ser entendidos. Em essên‑
cia, objetiva-se que a economia, em geral, comporte-se de uma determinada maneira 
específica. Na esfera política, pode-se pensar, dentro deste enquadramento, acerca das 
vastas e profundas reformas desenvolvidas tais como, por exemplo, a criação de todo 
o sistema jurídico, legislativo e executivo (ou, de fato, exercendo tais poderes)103,  
a escrita de constituições, a definição de sistemas eleitorais, ou mesmo a elaboração 
de leis. Na esfera social, é perceptível, por exemplo, a gestão de uma variedade de 
áreas-chave relativamente às vidas das populações em cenários pós-conflito, incluindo 
a movimentação das mesmas no território, educação, saúde, programas alimentícios, 
demografia, habitação, empregos, para nomear apenas algumas dimensões. Sob este 
enquadramento, todas estas ações são essencialmente conduções das condutas que 
possuem o objetivo de estimular, ou desencorajar, determinados tipos de comporta‑
mentos, para que o Estado pós-conflito e as suas populações, em geral, comportem-se 
«de acordo». Intervindo nos níveis do Estado e da população, o dispositivo normaliza‑
dor que as operações de paz materializam posiciona ambos os níveis em uma complexa 
rede de poder, cujo o objetivo é conduzir suas condutas, para que possam assemelhar‑
-se mais a um Estado e uma população com comportamentos liberais-democráticos. 
Portanto, normalizar estes estados construídos enquanto «anormais» e «falidos» na 
sociedade internacional significa encontrar os instrumentos adequados para tornar 
operacional um tipo «bom» de governança, que é sustentado pelo enquadramento 
normativo da «paz liberal», o que, em essência, significa implementar uma «normali‑
dade» nestes países. Na verdade, isto pode ser buscado por meio de diversos instru‑
mentos, variando desde sanções até mesmo à guerra. Contudo, em cenários pós-conflito, 
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e dentro da narrativa da construção da paz, é o dispositivo materializado pelas operações 
de paz que emerge enquanto o instrumento mais adequado para se intervir em estados 
pós-conflito e suas populações, a fim de corrigir seus comportamentos, de modo a 
fazê-los assemelharem-se mais com democracias (neo)liberais, e, em essência, para 
normalizá-los. Logo, em um processo de normalização acontecendo na sociedade 
internacional por meio das operações de paz, não somente os estados pós-conflito 
sofrem uma intervenção visando a sua normalização, buscando fazê-los comportarem‑
-se de acordo com uma «norma» internacional estabelecida, e supostamente compar‑
tilhada, a «paz liberal»; mas também a relação dos mesmos com suas próprias 
populações e o modo no qual estas populações devem comportar-se também são alvos 
deste processo normalizador. Nesse sentido, as operações de paz funcionam como um 
dispositivo que busca normalizar as condutas dos estados pós-conflito e de suas popu‑
lações, para que comecem a comportar-se «de acordo» com as «normas» internacionais; 
de acordo com o que é construído enquanto um comportamento «normal» e esperado 
dos estados e populações dentro da sociedade internacional atual – ser um Estado e 
população liberal-democrático, orientado ao mercado.

CONCLUSÃO

Este artigo problematizou um elemento fundamental do cenário internacional contem‑
porâneo – a construção da paz. Mais precisamente, o artigo refletiu acerca do papel 
que as operações de paz possuem na política internacional. Partindo das ferramentas 
analíticas desenvolvidas pela Escola Inglesa e por Michel Foucault, o artigo argumentou 
que as operações de paz funcionam como um dispositivo normalizador na sociedade 
internacional. A fim de executar esta função, o artigo argumentou que a tentativa nor‑
malizadora torna-se operacional em dois níveis. No nível internacional, esta ocorre por 
meio da tentativa de disciplinar o Estado pós-conflito como um indivíduo na sociedade 
internacional. No nível nacional, a tentativa de normalização ocorre por meio do exer‑
cício de um poder biopolítico sobre as populações destes países. O artigo argumentou 
ainda que este processo de normalização que operações de paz realizam possui, sub‑
jacente ao seu funcionamento, uma compreensão acerca do que deveria ser um com‑
portamento «normal» e um comportamento «anormal» na sociedade internacional. 
Ambas as condições são construídas enquanto tais dentro da sociedade internacional.
Desta forma, foi evidenciado que, em relação ao primeiro, a construção do que é enten‑
dido enquanto um comportamento «normal», que os estados devem ser democracias 
(neo)liberais, na sociedade internacional, se baseia em dois pilares: (1) no entendimento 
de que o processo de formação de estados que ocorreu na Europa Ocidental é a mais 
apropriada rota para se organizar uma entidade política; e (2) no argumento da paz 
liberal, que associa a adoção dos valores liberais, em distintas esferas, à paz e à pros‑
peridade. Como mencionado anteriormente, ambos os pilares fundem-se e são torna‑
dos operacionais por meio da noção de «boa governança». Em relação ao comportamento 
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«anormal» na sociedade internacional, o artigo sustentou que esta condição é construída 
como sendo os comportamentos que não assemelham-se ao comportamento de um 
Estado (neo)liberal, e esta construção se torna operacional por meio da noção de «esta‑
dos falidos». A problematização desenvolvida pelo artigo permite uma análise crítica 
acerca do papel que as operações de paz têm na política internacional. A mesma permite 
a percepção de que, ao invés de um instrumento técnico de resolução de conflitos 
violentos implementado em cenários pós-conflito, como frequentemente são retratadas, 
as operações de paz, ao tentar moldar e conduzir os comportamentos destes estados 
e de suas populações, possuem um papel fundamental nas relações internacionais – a 
manutenção da ordem (neo)liberal na sociedade internacional.  
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